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Debate sobre aborto demonstra influénciareligiosa no STF

O fundamentalismo religioso € corolério abominavel do monoteismo.

Os gregos e romanos da antiguidade eram extremamente tolerantes com as religides dos estrangeiros,
pelo simples fato de adotarem o politeismo que, por esséncia, ndo exclui a existéncia de outras
divindades.

As religifes ocidentais monoteistas — cristianismo, islamismo e judaismo — por outro lado,
freqlentemente estiveram associadas a regimes ditatoriais de todos 0s géneros.

O Iluminismo e, posteriormente, a Revolucéo Francesa, consolidaram aidéa de Estado laico, separando,
pelo menos em tese, o poder politico (temporal) do religioso.

No Brasil, o Estado confessional do Império foi abolido com a Republica e, atualmente, a Constituicdo
Federal de 1988 consagra a separacdo do Estado e dareligido dispondo que:

“art.19. E vedado & Uni&o, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municipios: | — estabel ecer cultos
religiosos ou igrejas, subvenciona-los, embaracar-lhes o funcionamento ou manter com eles ou seus
representantes rel agdes de dependéncia ou alianca, ressalvada, naformadalei, a colaboracéo de
interesse publico;”

A Carta Magna afirma ndo so alaicidade do Estado brasileiro, mas também atoleranciareligiosa ao
estabel ecer que:

“art.5°, VI —éinviolavel aliberdade de consciéncia e de crenca, sendo assegurado o livre exercicio dos
cultos religiosos e garantida, naformadalei, a protecéo aos locais de culto e suas liturgias’

Tais principios constitucionais, porém, parecem ser esquecidos quando o assunto em pauta € bioéticae
biodireito.

As discussdes, no Congresso Nacional, sobre 0 uso cientifico de embrides congelados para pesguisas
com células-tronco e, no Supremo Tribunal Federal, sobre o0 aborto de fetos anencéfal os, demonstram
plenamente a profunda influéncia religiosa sobre as decisdes dos poderes legidativo e judiciario que, em
tese, deveriam manter-se neutros em relacéo a questoes religiosas.

A votagdo no Senado sobre 0 uso de células-tronco em experiéncias cientificas teve motivagdes
predominantemente religiosas, levando os senadores Marco Maciel (PFL-PE) e Flavio Arns (PT-PR) —
em tese, de correntes ideol 0gi cas absol utamente antagbnicas — a combaterem enfaticamente as
pesquisas com células-tronco.
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Também no Supremo Tribunal Federal o debate sobre a autorizac&o judicial para o aborto de fetos
anencéfal os parece ganhar cunho predominantemente religioso, em detrimento de uma discusséo
meramente juridica.

No Congresso Nacional chega-se ao cumulo de se falar em uma “ bancada evangélica’ e néo é de hoje
gue o governo do estado do Rio de Janeiro tornou-se uma verdadeira teocracia, em uma demonstragao
explicita do fundamentalismo cristéo.

A midia, longe de buscar informar seus leitores sobre a necessidade inerente dos estados democraticos
de separar religido de politicaem prol datoleranciareligiosa, busca acirrar ainda mais o carater
teol 6gico do debate, cedendo espaco para lideres religiosos se pronunciarem a respeito do tema.

No Estado Democratico de Direito ndo ha espaco para aimposicdo de crencas religiosas travestidas de
lei's ou sentencas, pois a base da democracia é a pluralidade e atolerancia ao diferente.

Se as pesquisas com células-tronco e os abortos de anencéfal os sdo ou ndo pecado ndo cabe aos politicos
e aos ministros do STF decidirem, mas aos clérigos, a partir da interpretacdo dos livros sagrados de sua
fé.

A licitude de tais pesquisas e a criminalizagdo de tais abortos, por outro lado, s&o questdes de natureza
politica e juridica e, portanto, de natureza temporal, ndo havendo, pois, como serem impedidas por
contrariarem qual quer religiéo.

A imposicao da fé de uma maioria de cidad&os brasileiros cristdos a uma minoriando cristd é um
fundamentalismo religioso absolutamente incompativel com aidéia de Estado Democrético de Direito.
Assim como o Estado ndo deve se intrometer na crenca de seus cidadéos, € evidente também que as
religifes ndo devem e ndo podem interferir nas decisdes politicas e juridicas dos 6rgéos publicos.

A0 negar areencarnagdo, o cristianismo tende a supervalorizar o direito a vida, ainda que acompanhado
de um profundo e constante sofrimento. Por esta crenca, € natural que ndo se conceba o sacrificio de um
blastocisto, mesmo que, por hipotese, este possa ser usado para restaurar os movimentos de alguém
condenado a viver em uma cadeira de rodas. Também coerente com este ponto de vista, se pode exigir
gue uma mulher seja obrigada a gestar um feto anencéfalo.

Estas imposicoes religiosas, no entanto, devem ser limitadas aos fiéis, que em momento algum seréo
obrigados a doarem blastocistos, tratarem-se com células-tronco e, principal mente, abortarem.

O estado brasileiro € laico e, por sua natureza, também garante o direito aos infiéis de pecarem, ndo se
submetendo a fé de uma parcela de seus cidaddos, mesmo que majoritaria, pois ndo ha democracia sem
tolerénciareligiosa.
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